
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2223626 - DF (2025/0263094-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
DISTRIBUIDORA  BRASILIENSE  DE  BATERIAS
LIMITADA 

ADVOGADO : LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : LUCIANA ALCANTARA DE SOUZA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : LUCIANA ALCANTARA DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ALEGADA  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS (SNIPER, CAGED E INSS).
SÚMULA  N.  7/STJ. IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática de relator  que não conheceu de recurso especial
manejado  em  fase  executiva,  sob  os  fundamentos  de
inexistência de negativa de prestação jurisdicional  e incidência
do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Fato  relevante.  Na  origem,  em  execução,  o  Tribunal  local
indeferiu  pedido  de  pesquisa  pelo  Sistema  SNIPER  e  de
expedição  de  ofícios  ao  CAGED  e  ao  INSS,  por  reputar
impertinentes  as  diligências  e  impenhoráveis  os  proventos  da
parte devedora, determinando o arquivamento provisório com a
possibilidade  de  prosseguimento  se  encontrados  bens
penhoráveis.
3. Fundamentos  da  decisão  agravada.  A  decisão  monocrática
afastou violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, concluiu que o
exame  da  pertinência  das  diligências  e  da  possibilidade  de
penhora de verbas salariais demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório (Súmula n.  7/STJ) e não conheceu do recurso
especial.  No  agravo  interno,  a  parte  agravante  sustenta,  em
síntese, o preenchimento dos requisitos para o conhecimento e
provimento do recurso especial.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação
adequada no acórdão recorrido, em afronta aos arts. 489 e 1.022
do Código de Processo Civil; (ii) saber se o exame, em recurso

Documento eletrônico VDA57923797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2026 12:07:10
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2026. Código de Controle do Documento: f6acf3e2-34f2-4835-9f17-b21262bb3c5b



especial, do indeferimento de diligências pelo Sistema SNIPER e
da  expedição  de  ofícios  ao  CAGED e  ao  INSS,  para  fins  de
eventual  penhora  de  verbas  salariais  ou  proventos,  demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência
da Súmula n. 7/STJ; e (iii) saber se o agravo interno apresentou
impugnação específica e suficiente aos fundamentos da decisão
monocrática,  nos  termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil, apta a ensejar sua reforma.
III. Razões de decidir
5. A Corte de origem examinou de forma expressa e suficiente os
pedidos de pesquisa pelo Sistema SNIPER e de expedição de
ofícios  ao  CAGED  e  ao  INSS,  bem  como  a  tese  de
impenhorabilidade das verbas remuneratórias, afastando-os com
fundamentação  adequada,  o  que  descaracteriza  a  alegada
violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.
6.  A  pretensão  de  revisar  o  indeferimento  das  diligências
requeridas, bem como de afastar a conclusão de impertinência
da  pesquisa  via  Sistema  SNIPER  e  de  impossibilidade  de
penhora  de  salários  ou  proventos,  demandaria  reexame  de
circunstâncias  fáticas  delineadas  pelo  Tribunal  de  origem
(quantidade e resultado das diligências já  realizadas,  natureza
dos rendimentos do devedor, adequação dos meios executivos),
providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.
7.  A  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  somente  é
admitida  no  âmbito  do  recurso  especial  quando  a  parte
demonstra, de forma objetiva, que a moldura fática firmada se
amolda a diverso enquadramento normativo, ônus argumentativo
que não foi observado pela recorrente, que se limitou a afirmar
genericamente não incidir a Súmula n. 7/STJ.
8.  O  agravo  interno  não  enfrentou,  de  modo  específico  e
contundente,  a  totalidade  dos  fundamentos  da  decisão
monocrática – notadamente a incidência da Súmula n. 7/STJ e a
inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  –,
contrariando o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e a
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça quanto à
necessidade de impugnação específica em agravo interno.
9.  Diante  da  ausência  de  impugnação  específica  e  da
necessidade de revolvimento fático-probatório para acolhimento
da tese recursal, mantêm-se, por seus próprios fundamentos, a
decisão monocrática que não conheceu do recurso especial.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática de relator  que não conheceu de recurso especial
manejado  em  fase  executiva,  sob  os  fundamentos  de
inexistência de negativa de prestação jurisdicional  e incidência
do óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. Fato  relevante.  Na  origem,  em  execução,  o  Tribunal  local
indeferiu  pedido  de  pesquisa  pelo  Sistema  SNIPER  e  de
expedição  de  ofícios  ao  CAGED  e  ao  INSS,  por  reputar
impertinentes  as  diligências  e  impenhoráveis  os  proventos  da
parte devedora, determinando o arquivamento provisório com a
possibilidade  de  prosseguimento  se  encontrados  bens
penhoráveis.

3. Fundamentos  da  decisão  agravada.  A  decisão  monocrática
afastou violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, concluiu que o
exame  da  pertinência  das  diligências  e  da  possibilidade  de
penhora de verbas salariais demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório (Súmula n.  7/STJ) e não conheceu do recurso
especial.  No  agravo  interno,  a  parte  agravante  sustenta,  em
síntese, o preenchimento dos requisitos para o conhecimento e
provimento do recurso especial.
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II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação
adequada no acórdão recorrido, em afronta aos arts. 489 e 1.022
do Código de Processo Civil; (ii) saber se o exame, em recurso
especial, do indeferimento de diligências pelo Sistema SNIPER e
da  expedição  de  ofícios  ao  CAGED e  ao  INSS,  para  fins  de
eventual  penhora  de  verbas  salariais  ou  proventos,  demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência
da Súmula n. 7/STJ; e (iii) saber se o agravo interno apresentou
impugnação específica e suficiente aos fundamentos da decisão
monocrática,  nos  termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil, apta a ensejar sua reforma.

III. Razões de decidir

5. A Corte de origem examinou de forma expressa e suficiente os
pedidos de pesquisa pelo Sistema SNIPER e de expedição de
ofícios  ao  CAGED  e  ao  INSS,  bem  como  a  tese  de
impenhorabilidade das verbas remuneratórias, afastando-os com
fundamentação  adequada,  o  que  descaracteriza  a  alegada
violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

6.  A  pretensão  de  revisar  o  indeferimento  das  diligências
requeridas, bem como de afastar a conclusão de impertinência
da  pesquisa  via  Sistema  SNIPER  e  de  impossibilidade  de
penhora  de  salários  ou  proventos,  demandaria  reexame  de
circunstâncias  fáticas  delineadas  pelo  Tribunal  de  origem
(quantidade e resultado das diligências já  realizadas,  natureza
dos rendimentos do devedor, adequação dos meios executivos),
providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

7.  A  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  somente  é
admitida  no  âmbito  do  recurso  especial  quando  a  parte
demonstra, de forma objetiva, que a moldura fática firmada se
amolda a diverso enquadramento normativo, ônus argumentativo
que não foi observado pela recorrente, que se limitou a afirmar
genericamente não incidir a Súmula n. 7/STJ.

8.  O  agravo  interno  não  enfrentou,  de  modo  específico  e
contundente,  a  totalidade  dos  fundamentos  da  decisão
monocrática – notadamente a incidência da Súmula n. 7/STJ e a
inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  –,
contrariando o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e a
orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça quanto à
necessidade de impugnação específica em agravo interno.

9.  Diante  da  ausência  de  impugnação  específica  e  da
necessidade de revolvimento fático-probatório para acolhimento
da tese recursal, mantêm-se, por seus próprios fundamentos, a
decisão monocrática que não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo 

Documento eletrônico VDA57650531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:00:33
Código de Controle do Documento: 2e39174f-1c20-4029-9109-cd52599ec5c4



10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  DISTRIBUIDORA

BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA contra decisão de minha relatoria que não

conheceu do recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Sem impugnação, conforme certidão de e-STJ fl. 223.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 199-205):

De saída, no que tange a alegação de afronta ao art. 1.022, I e II, do
Código  de  Processo  Civil,  a  ofensa  se  caracteriza  quando  o  órgão
julgador,  provocado por  meio de embargos de declaração,  deixa de
suprir omissão sobre ponto relevante da controvérsia, cuja análise é
indispensável à adequada prestação jurisdicional. 

De  igual  modo,  o  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de  art.  489,
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo  é  que  "Afasta-se  a  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  pois
CPC/2015, não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si. 
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Ao  contrário  do  que  foi  alegado  pela  parte  agravante,  o  acórdao
combatido tratou expressamente acerca dos pedidos de pesquisa pelo
Sistema  SNIPER  e  de  expedição  de  ofícios  ao  CAGED  e  INSS,
expondo as razões do indeferimento. 

Fundamentou-se a decisão impugnada na impertinência das diligências
e  na  impenhorabilidade  dos  proventos  da  parte  devedora,  ainda
salientando-se  que  a  o  princípio  da  cooperação  não  desincumbe  a
parte do ônus que lhe cabe. Confira-se:

No que tange à consulta ao sistema SNIPER, a finalidade da
diligência  pretendida  pelo  credor  pode  ser  alcançada  nas
pesquisas nos sistemas RENAJUD, SISBAJUD e INFOJUD, as
quais  foram  realizadas  sem  êxito  na  localização  de  bens
penhoráveis. 

Neste sentido, o sítio eletrônico do Conselho Nacional de Justiça
esclarece que a consulta ao sistema “SNIPER” disponibiliza o
acesso  aos  dados  existentes  na  Receita  Federal,  Tribunal
Superior Eleitoral, Controladoria Geral da União, ANAC, Tribunal
Marítimo e que ainda estão em processo de integração as bases
de  dados  do  Infojud  e  Sisbajud  (https://www.  cnj.  jus.  br/
tecnologia-da-informacao-e- comunicacao/justica-4-0/sniper/). 

Lado outro, o credor não demonstrou que a consulta pretendida
resultaria  em  acesso  a  base  diversa  daquelas  realizadas  em
busca de bens dos devedores passíveis de constrição. 

Salienta-se que a decisão agravada não obstou a realização de
diligências pelo recorrente, mas apenas determinou a remessa
dos autos ao arquivo provisório, o que evidencia a possibilidade
de prosseguimento da demanda caso sejam encontrados bens
passíveis de penhora. 

Outrossim, o indeferimento do pedido de consulta via sistemas
judiciais  não  impede  que  o  próprio  credor  realize  diligências
outras e por meios próprios no sentido de localizar bens para
satisfação de seu crédito. 

(....)

E,  nesse  sentido,  importa  ressaltar  que  todas  as  diligências
empreendidas  até  o  momento  foram  realizadas  pelo  juízo  de
ofício, ou mediante requerimento dos credores.

O  princípio  da  cooperação  significa  que  todos  os  sujeitos  do
processo devem contribuir para a solução do litígio e não justifica
a pretensão do recorrente de transferir  para o juízo ônus que
lhes compete.

Lado outro, postulou a parte exequente pela expedição de ofício
ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED
e ao INSS, com o escopo de verificar a existência de vínculo
empregatício ou recebimento de proventos da parte devedora,
com o objetivo de eventual  penhora de parcela do sal  á  rio  /
aposentadoria / pensão. 

O  pedido  não  comporta  acolhida,  posto  que,  por  expressa
disposição legal, o salário do devedor é impenhorável, a teor do
IV, do art. 833, Código de Processo Civil (e-STJ, fls. 53 e 55).

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
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Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação  concisa  com  ausência  de  fundamentação.  Nesse
sentido, destaca-se o seguinte precedente:

[...]

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa. 

Com relação à alegada ofensa aos artigos 6º, 139, IV e 833, VI, do
Código de Processo Civil, para conhecer da controvérsia apresentada
neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em 9/12/2024, DJEN
de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

[...]

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. Não se
quer  dizer,  contudo,  que  o  debate  do  quadro  fático  não  possa  ser
revisado  nesta  instância  especial.  Ao  revés,  é  também  pacífico  o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
D Je de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no  AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, D Je de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

[...]
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No presente feito, a Corte local indeferiu as diligências pelo Sistema
SNIPER por entender serem impertinentes, levando em conta aspectos
fáticos,  como  a  realização  de  pesquisas  por  outros  sistemas
informatizados, com a mesma finalidade, que foram infrutíferas. 

Já  quanto  à  expedição  de  ofício  ao  CAGED e  INSS,  embora  haja
precedentes  excepcionando  a  realização  de  penhora  sobre  verbas
salariais e proventos, para tanto, seria necessário igualmente analisar
elementos  fáticos  e  probatórios  de  que,  no  caso  concreto,  seria
admíssel a exceção ao IV, do art. 833, CPC. 

Desse  modo,  o  acolhimento  da  tese  recursal  demandaria  inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem,  providência  que,  como visto,  é  inviável  nesta  sede.  Ante  o
exposto, não conheço do recurso especial.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
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CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
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fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas  postas,  concluindo  pela

ausência de vícios no acórdão do Tribunal de origem e pela incidência do óbice da

Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.223.626 / DF

Número Registro: 2025/0263094-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07267569620248070000 07449565620218070001 7267569620248070000 7449565620218070001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA 
ADVOGADO : LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
RECORRIDO : LUCIANA ALCANTARA DE SOUZA - MICROEMPRESA
RECORRIDO : LUCIANA ALCANTARA DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA 
ADVOGADO : LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : LUCIANA ALCANTARA DE SOUZA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : LUCIANA ALCANTARA DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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